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I – propor estratégias de desenvolvimento territorial e gestão participativa do turismo;
II – estimular a descentralização do turismo, estimulando e fortalecendo redes municipais e 

regionais;
III – certificar os circuitos turísticos como instâncias de governança regional, de forma a consoli-

dar a regionalização no Estado como vetor de desenvolvimento econômico, tendo em vista as potencialidades 
locais e regionais;

IV – desenvolver ações que orientem os municípios na instituição e implementação das políticas 
municipais de turismo, visando ao alinhamento das políticas municipais e estaduais, com o apoio das instâncias 
de governança regionais;

V – promover a interlocução com a União para fortalecimento das diretrizes da regionalização;
VI – articular e alinhar com órgãos da administração federal, estadual, municipal e entidades do 

setor ações intersetoriais que agreguem valor ao desenvolvimento do turismo nas regiões do Estado;
VII – regulamentar e apurar os índices de avaliação pertinentes ao critério turismo para distribui-

ção da parcela da receita do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, nos termos da Lei 
nº 18.030, de 2009;

VIII – subsidiar ações e programas de desenvolvimento turístico para o Estado, com base nas 
informações fornecidas pelos municípios no Sistema do ICMS critério “turismo”;

IX – articular com os órgãos envolvidos para divulgação, acompanhamento e repasse do ICMS 
critério “turismo”.

Art. 26 – A Superintendência de Marketing Turístico tem como competência supervisionar o pla-
nejamento e a execução das ações de marketing turístico, fornecendo diretrizes de atuação mercadológica e 
posicionamento do Estado como destino turístico, com atribuições de:

I – coordenar a política de promoção e apoio à comercialização de produtos turísticos;
II – apoiar o fortalecimento, o desenvolvimento e a diversificação da oferta turística no Estado;
III – atuar estrategicamente com vistas a consolidar a imagem e o posicionamento do Estado como 

destino turístico;
IV – estimular a atração e o aumento do fluxo de turistas ao Estado a partir de ações estratégicas 

que promovam e divulguem o Estado como destino;
V – coordenar o sistema de informações turísticas do Estado;
VI – coordenar a implementação da Política Estadual de Turismo dentro da sua área de 

competência;
VII – coordenar, em conjunto com a Assessoria de Comunicação Social, as ações de publicidade 

relacionadas à promoção dos destinos turísticos do Estado;
VIII – propor diretrizes para os segmentos turísticos no Estado;
IX – identificar, propor e promover iniciativas inovadoras para o posicionamento do Estado de 

Minas Gerais como destino turístico;
X – coordenar a implementação do Plano Estadual de Turismo dentro da sua área de 

competência.
Art. 27 – A Diretoria de Produtos e Segmentação Turística tem como competência coordenar, 

acompanhar e articular políticas, planos, programas, projetos e ações que visam a estruturação e apoio à comer-
cialização de produtos turísticos, aos segmentos turísticos de oferta e de demanda e aos setores criativos do 
Estado, com atribuições de:

I – coordenar as ações de apoio à formatação de produtos turísticos no Estado, estimulando o 
desenvolvimento, a profissionalização, e a diversificação da oferta;

II – propor e coordenar as estratégias de categorização dos atrativos turísticos e de identificação 
dos segmentos de demanda e de oferta no Estado, no âmbito de sua atuação;

III – planejar, apoiar e coordenar a comercialização de produtos turísticos mineiros, em articula-
ção com operadores, agências, órgãos de representatividade dos segmentos turísticos, setores criativos e demais 
entidades da cadeia produtiva do turismo nos mercados regional, nacional e internacional;

IV – planejar, apoiar e coordenar a realização de viagens de reconhecimento e promoção dos des-
tinos mineiros e seus produtos turísticos, visando à ampliação do conhecimento e fomento e à comercialização 
da oferta turística do Estado;

V – incentivar a criação de produtos turísticos a partir dos setores criativos, tais como gastrono-
mia, música, literatura, artes visuais, arquitetura, design, moda e outros, de maneira a diversificar e renovar a 
oferta turística do Estado;

VI – levantar, sistematizar e divulgar estudos e pesquisas sobre segmentos turísticos, estratégias 
de inteligência comercial junto aos mercados nacionais e internacionais, contribuindo para a assertividade das 
ações de marketing na divulgação do Estado de Minas Gerais como destino turístico.

Art. 28 – A Diretoria de Promoção e Marketing Turístico tem como competência o planejamento, 
coordenação e execução das estratégias de promoção do Estado de Minas Gerais como destino turístico e prestar 
serviços relativos à informação turística, elaborando e executando projetos e programas relacionados à gestão 
da informação turística, com atribuições de:

I – planejar, propor e executar ações e estratégias de propaganda, publicidade e promoção do 
turismo mineiro, nos âmbitos regional, nacional e internacional, em consonância com as diretrizes da Assesso-
ria de Comunicação Social;

II – planejar e executar o calendário anual de participação em eventos e ações promocionais nos 
mercados nacionais e internacionais que gerem incremento do fluxo turístico para o Estado, definidos pela 
Secult;

III – articular, junto a organizações públicas e privadas, as condições técnicas, operacionais e 
financeiras que fortaleçam a promoção do produto turístico mineiro em ações promocionais estratégicas;

IV – divulgar o Estado de Minas Gerais como destino turístico a partir de viagens de reconheci-
mento e apresentação para formadores de opinião, veículos de comunicação e influenciadores digitais, em con-
junto com a Assessoria de Comunicação Social;

V – definir estratégias para aprimoramento da competitividade do destino, monitorar tendências 
tecnológicas e mercadológicas com o objetivo de propor ações que promovam o Estado de Minas Gerais como 
destino turístico de forma estratégica;

VI – idealizar, produzir e coordenar a distribuição de material promocional e informativo da 
Secult;

VII – disponibilizar conteúdo informativo para a criação de materiais de propaganda, publicidade 
e promoção do turismo mineiro, nos âmbitos regional, nacional e internacional, a serem divulgados em dife-
rentes veículos de comunicação promocional, em consonância com as diretrizes da Assessoria de Comunicação 
Social;

VIII – preservar e disponibilizar a memória de acervo técnico e histórico de materiais promocio-
nais produzidos pela Secult, documentos e publicações referentes ao turismo no Estado;

IX – planejar, coordenar e executar as demandas do Posto Móvel de Informações Turísticas;
X – prover informações turísticas às demais diretorias e assessorias, e também ao público externo 

sempre que necessário;
XI – propor parcerias para a implementação e o aperfeiçoamento da gestão de centros de informa-

ções turísticas no Estado;
XII – gerir as informações turísticas disponibilizadas por meio do Portal de Turismo de Minas 

Gerais, assim como as redes sociais que têm por objetivo a promoção do Estado como destino turístico, em con-
junto com a Assessoria de Comunicação Social;

XIII – organizar e divulgar o Calendário Oficial de Eventos Turísticos de Minas Gerais.
Art. 29 – A Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças tem como competência garantir 

a eficácia e eficiência do gerenciamento administrativo, em consonância com as diretrizes estratégicas da Secult, 
com atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estratégica, a elaboração do planejamento global da 
Secult;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Secult, acompanhar sua efetivação e res-
pectiva execução financeira;

III – zelar pela preservação da documentação e informação institucional;
IV – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de administração de pessoal e desenvol-

vimento de recursos humanos;
V – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de gestão de compras públicas, gestão 

logística e patrimonial, e de viagens a serviço e concessão de diárias ao servidor;
VI – coordenar, orientar e executar as atividades de administração financeira e contabilidade da 

Secult;
VII – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação 

e racionalização de trabalho;
VIII – orientar a elaboração de projetos na rede física e acompanhar os trabalhos de execução, defi-

nindo critérios para a padronização de máquinas, equipamentos e espaço nas unidades não sediadas na Cidade 
Administrativa de Minas Gerais - CAMG.

§ 1º – Cabe à SPGF cumprir orientação normativa e observar orientação técnica emanadas de uni-
dade central a que esteja subordinada tecnicamente na Seplag e na SEF.

§ 2º – A SPGF atuará, no que couber, de forma integrada à Assessoria Estratégica da Secult.
§ 3º – No exercício de suas atribuições, a SPGF deverá observar as competências específicas da 

Coordenadoria Especial da Cidade Administrativa e do Centro de Serviços Compartilhados.
Art. 30 – A Diretoria de Compras e Contratos tem como competência propiciar o apoio adminis-

trativo e logístico às unidades da Secult, com atribuições de:
I – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisi-

ções de bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades 
da Secult;

II – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de inte-
resse da Secult e suas respectivas alterações;

III – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;
IV – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio 

mobiliário da Secult, inclusive dos bens cedidos;
V – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais 

imóveis em uso pelas unidades da Secult;
VI – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e de manutenção de veículos das 

unidades da Secult, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;
VII – gerir os arquivos da Secult, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo APM e pelo Con-

selho Estadual de Arquivos;
VIII – gerenciar os serviços de protocolo, comunicação, reprografia, zeladoria, vigilância, lim-

peza, copa e manutenção de equipamentos e instalações das unidades da Secult instaladas fora da CAMG;
IX – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 

ambiente, observando as diretrizes da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
– Semad e da Seplag.

Art. 31 – A Diretoria de Convênios e Prestação de Contas tem como competência realizar a execu-
ção das atividades relativas à celebração de convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres firmados pela 
Secult, excetuando os instrumentos jurídicos sob responsabilidade da Diretoria de Monitoramento e Prestação 
de Contas, previstos no art. 15, com atribuições de:

I – analisar e monitorar a execução de convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres da 
Secult;

II – assessorar as unidades administrativas da Secult no planejamento, na elaboração, celebração, 
execução e prestação de contas dos convênios de entrada e de saída de recursos, atuando em conjunto com a 
Diretoria de Contabilidade e Finanças;

III – executar a celebração, o acompanhamento e a prestação de contas de convênios, acordos, 
ajustes e instrumentos congêneres;

IV – orientar e prestar auxílio técnico aos convenentes e parceiros na concepção de propostas, ins-
trução, celebração e execução dos instrumentos de repasse;

V – auxiliar na execução dos procedimentos relacionados à seleção de organizações da sociedade 
civil por meio de chamamento público, observando a legislação e diretrizes da Superintendência Central de 
Convênios e Parcerias da Secretaria de Estado de Governo – Segov;

VI – assegurar a guarda dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres em execução 
e finalizados no sistema;

VII – atuar de forma conjunta com a Controladoria Setorial na proposição de melhorias nos pro-
cessos de celebração e execução de convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres;

VIII – adotar as medidas necessárias para a instauração da tomada de contas especial de convênios, 
acordos, ajustes e instrumentos congêneres;

IX – elaborar os relatórios de prestação de contas dos convênios, acordos e instrumentos congê-
neres em que a Secult seja parte.

Art. 32 – A Diretoria de Contabilidade e Finanças tem como competência zelar pelo equilíbrio 
contábil-financeiro no âmbito da Secult, com atribuições de:

I – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização 
da despesa, receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em que 
a Secult seja parte;

II – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação 
aplicável à matéria;

III – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e admi-
nistrativa dos cadastros vinculados à Secult e disponibilizar informações aos órgãos competentes;

IV – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Secult, a fim de subsidiar a tomada 
de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos e às metas 
estabelecidas;

V – elaborar os relatórios de prestação de contas da Secult e dos termos de parceria, convênios , 
acordos e instrumentos congêneres em que a Secult seja parte;

VI – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução.
Art. 33 – A Diretoria de Recursos Humanos tem como competência implementar políticas e estra-

tégias relativas à gestão de pessoas no âmbito da Secult, com atribuições de:
I – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Secult e promover 

o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;
II – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, 

visando ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;
III – propor e implementar ações motivacionais de qualidade de vida no trabalho, de mediação de 

conflitos e prevenção à prática do assédio moral;
IV – atuar em parceria com as demais unidades da Secult, divulgando diretrizes e prestando orien-

tações sobre as políticas de pessoal;
V – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;
VI – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direi-

tos e vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento, 
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

VII – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres e sobre outras questões pertinentes à 
legislação e políticas de pessoal;

VIII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos 
de servidores da Secult e providenciar a instrução dos respectivos processos;

IX – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informa-
ções funcionais dos servidores.

Art. 34 – A Diretoria de Planejamento e Orçamento tem como competência gerenciar as atividades 
de planejamento e orçamento da Secult, com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 
de Ação Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;
III – elaborar a programação orçamentária da despesa;
IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;
V – avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementa-

res a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;
VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Secult participar como 

órgão gestor;
VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Secult, a fim de subsidiar as decisões relati-

vas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e 
metas estabelecidos.

Art. 35 – Ficam revogados:
I – o art. 6º do Decreto nº 47.686, de 26 de julho de 2019;
II – o Decreto nº 45.789, de 1º de dezembro de 2011;
III – o Decreto nº 47.129, de 17 de janeiro de 2017.
Art. 36 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de novembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
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